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Processo nº. 0003129-32.2011.8.19.0031 Autor: MARCO AURÉLIO MELO E RUSSO DE COUTO ALVES Réu: ESTADO DO RIO DE JANEIRO S E N T E N Ç A Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. VERDADEIRA DESAPROPRIAÇÃO OPERADA POR LEI. LAUDO PERÍCIAL. CONCORDÂNCIA DO AUTOR.. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. Desapropriação por interesse público: PESET. Discordância do Réu quanto ao valor encontrado pelo perito. Ausência de impugnação específica. Requisitos legais devidamente cumpridos. Dano moral não configurado. Ausência de violação a dignidade do autor. Sentença de Parcial Procedência do Pedido. Trata-se de AÇÃO DE CONHECIMENTO ajuizada por MARCO AURÉLIO MELO E RUSSO DE COUTO ALVES em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO alegando que o autor é proprietário do lote de terreno nº. 14 do Loteamento denominado Serramar de Itaipuaçu, no 3º Distrito do Município de Maricá/RJ. Ocorre que o Estado do Rio de Janeiro, em 03/09/2007, delimitou pela Lei 5.079/07, a área do Parque Estadual da Serra da Tiririca passando seu lote a integrar de forma definitiva tal área, deixando o autor de poder usar e exercer o seu direito de propriedade. Informa que o apossamento de tal área se deu sem a devida desapropriação e, por consequência, sem devido pagamento em dinheiro. Diante do exposto requer seja julgado procedente o pedido a fim de condenar o réu ao pagamento de indenização ao autor no valor total e atualizado da propriedade bem como o pagamento de indenização referente aos danos morais. Junto com a inicial vieram os documentos de fls. 29/63. Promoção do Ministério Público às fls. 84 opinando pelo indeferimento do pleito antecipatório. Decisão às fls. 85 indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela e nomeando perito para produção de prova pericia. Às fls. 92, proposta de honorários apresentados pelo Perito. Manifestação da parte autora às fls. 93/94 impugnando a proposta de honorários apresentada. Contestação apresentada às fls. 101/113 alegando, em resumo: 1- a ilegitimidade passiva, tendo em vista a legitimidade do INEA para atuar na presente demanda; 2- da impugnação aos valores arbitrados pelo autor, considerando que deve ser avaliada a propriedade com base nas condições existentes na época da real perda da posse; 3- da ausência de danos morais. Diante do exposto requer a extinção do processo, sem julgado de mérito, considerando a preliminar suscitada e, caso assim não se entenda, requer a improcedência dos pedidos autorais. Manifestação da parte ré às fls. 112/113 acerca da proposta de honorários apresentada. Às fls. 116, proposta de honorários apresentados pelo Perito. Despacho às fls. 117 determinando à parte autora em réplica e às partes em provas. Réplica às fls. 118/122. Manifestação da parte ré acerca dos honorários periciais às fls. 124/125. Promoção do Ministério Público às fls. 126/128 requerendo seja afastada a preliminar de ilegitimidade passiva e a realização de prova pericial. Decisão saneadora às fls. 129/130 deferindo a produção de prova documental e homologando os honorários periciais. Manifestação da parte autora às fls. 131/133 apresentando os seus quesitos. Agravo retido interposto pelo réu às fls. 134/137. Decisão às fls. 142 recebendo o agravo e determinando ao agravado para manifestação. Certidão às fls. 143 informando que decorreu o prazo legal sem manifestação do agravado. Laudo pericial às fls. 146/160. Manifestação da parte autora acerca do laudo pericial às fls. 163. Manifestação da parte ré acerca do laudo pericial às fls. 165/169. Manifestação do perito às fls. 174/178 acerca da insurgência da parte ré. Às fls. 181, a parte autora acerca da manifestação do perito. Às fls. 182/185, manifestação da parte ré acerca dos esclarecimentos do perito, apresentando parecer técnico. Às fls. 187/199, manifestação da parte autora acerca do parecer técnico apresentado pelo réu. Promoção do Ministério Público às fls. 200/203 opinando pela parcial procedência do pedido deduzido pelo autor. É o breve relatório. Passo a decidir. DA CONFIGURAÇÃO DO ATO DE DESAPROPRIAÇÃO Desapropriação indireta é o fato administrativo pelo qual o Estado se apropria do bem particular, sem observância dos requisitos da declaração e da indenização prévia. Costuma ser equiparada ao esbulho podendo ser obstada por meio de ação possessória. Constitui fundamento da desapropriação indireta o art. 35 de Decreto Lei nº 3.365/41, que dispõe: ´Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada procedente, resolver-se-á em perdas e danos´. Esse dispositivo cuida da hipótese do denominado fato consumado. Havendo o fato incorporação ao bem ao patrimônio público, mesmo se tiver sido nulo o processo de desapropriação, o proprietário não pode pretender o retorno do bem ao seu patrimônio. Ora, se o fato ocorre mesmo que o processo seja nulo, pouca ou nenhuma diferença faz que não tenha havido processo. O que importa é que tenha havido incorporação. Embora não se revista de toda a legitimidade que seria de se esperar, em se considerando a figura do Poder Público, o certo é que o fato consumado em favor deste, acarreta inviabilidade de reversão à situação anterior. Concluídas essas realizações, os bens, certa ou erradamente passaram à categoria de bens públicos, vale dizer, foram incorporados definitivamente ao patrimônio federal. A desapropriação indireta somente se consuma quando o bem se incorporar definitivamente ao patrimônio público. É a incorporação que ocasiona a transferência de propriedade para o Poder Público. A lei expropriatória deixou claro que a desapropriação indireta provoca o efeito de permitir ao expropriado perdas e danos. No caso dos autos por força de lei o imóvel do autor passou a integrar o Parque da Serra da Tiririca e por força de lei, deveria ser desapropriado, motivo pelo qual o feito será tratado como verdadeira desapropriação. 1. DA UTILIDADE PÚBLICA PARA A DESAPROPRIAÇÃO Desapropriação, no conceito do professor JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO ´é o procedimento de direito público pelo qual o Poder Público transfere para si a propriedade de terceiro, por razões de utilidade pública ou de interesse social, normalmente mediante pagamento de indenização´ (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito Administrativo. 11ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 665). Como cediço a desapropriação só pode ser considerada legítima se presentes estiverem os seus pressupostos, quais sejam: a utilidade pública, nesta se incluindo a necessidade pública, e o interesse social. No caso dos autos, o pressuposto básico se encontra presente, na medida em que a lei estadual nº. 5.079/07 foi expressa no art. 3º em declarar de utilidade pública a aérea objeto da presente demanda. A utilidade pública ocorre quando a transferência do bem se afigura conveniente para a Administração, e a razão foi bem delimitada na Lei e na petição inicial, sendo de valor histórico inestimável e, portanto, passível de preservação, a aérea objeto da lide. De outro lado, importante frisar que não houve impugnação seja por parte do Réu, seja pelo fiscal da Lei quanto a presença da utilidade pública no presente processo, portanto, nos termos da legislação acima mencionada, resta configurado o pressuposto básico para o decreto expropriatório. Nesse contexto entendo que resta configurado nos autos a utilidade pública a justificar a desapropriação nos termos do art. 2º c/c art. 5º, ´k´ c/c art. 8º do Decreto Lei nº. 3.365/41. 2. DO BEM A SER DESAPROPRIADO O bem a ser desapropriado está descrito na petição inicial, nos documentos que instruem a ação e no laudo pericial acostado aos autos as fls. 147/160. Sendo essa a área ser desapropriada. 3. DA COMPROVAÇÃO DA PROPRIEDADE A propriedade da área está comprovada nos autos, mediante certidão de ônus reais expedida pelo RGI (fls. 53/54), deste modo a propriedade da área está comprovada e pertence ao Autor. 4. DO PREÇO DA DESAPROPRIAÇÃO O valor do imóvel avaliado pelo perito do juízo de R$ 70.900,00 as fls. 151, apesar da discordar a parte Ré, não merece prosperar seus argumentos. Nada obstante a impugnação do réu quanto ao valor encontrado pelo perito, não merece prosperar sua insurgência, seja porque desprovida de qualquer elemento fático, seja porque desprovida de fundamento jurídico. Vejamos. O réu argumenta que o método utilizado pelo perito não seria adequado, contudo, não apresenta o método correto. Deste modo, verifica-se que alegação do Réu não passa de mera retórica argumentativa desprovida de elementos fáticos suficientes para desconsiderar o bem elaborado laudo. O perito judicial, foi preciso e claro quanto aos critérios utilizados para encontrar o valor do imóvel, não existindo motivo para desconsiderar o mesmo. Na interpretação conforme a Constituição do preceito constitucional do pagamento prévio da justa indenização em dinheiro - art. 5º, inciso XXIV - não se deve limitar-se à questão da transferência do domínio que se dá com o registro da carta de adjudicação extraída dos autos da ação de desapropriação, após pagamento do precatório judicial. Essa interpretação conforme a Constituição implica, necessariamente, o reconhecimento de que a indenização deve ser prévia ao sacrifício de quaisquer direitos do proprietário. De fato, nada adiantará o expropriado continuar como proprietário de imóvel despojado de qualquer utilidade econômica em decorrência da perda da sua posse por força da imissão provisória. Dessa forma, à perda do direito de usufruir da propriedade deve corresponder a prévia indenização em dinheiro. Sendo irreversível a desapropriação, a perda de posse pelo expropriado a título provisório ou a título definitivo é irrelevante, visto que, n'uma o n'outra hipótese o proprietário perderá a disponibilidade econômica da propriedade. E não se pode entender a propriedade, tal qual prevista no art. 1.228 do Código Civil, desfalcada em um de seus elementos essenciais, que é exatamente a faculdade de gozar da coisa, exteriorizada na percepção de seus frutos e na sua utilização. O valor venal do imóvel, não pode servir com base de cálculo para justa indenização prevista na Constituição, quando existe laudo pericial substancioso, indicando, valor bem diverso. Nesse sentido é pacífica a jurisprudência: Desapropriação: princípio constitucional da justa indenização. Determinar a incidência automática de um percentual qualquer - no caso, de 60% - para reduzir o valor do imóvel regularmente definido por perito judicial, sem que seja demonstrada a sua efetiva depreciação em razão da presença de posseiros no local, ofende o princípio constitucional da justa indenização. (STF - RE: 348769 PR , Relator: SEPÚLVEDA PERTENCE, Data de Julgamento: 01/05/2006, Primeira Turma, Data de Publicação: DJ 19-05-2006 PP-00017 EMENT VOL-02233-02 PP-00376 LEXSTF v. 28, n. 330, 2006, p. 246-249 RT v. 95, n. 852, 2006, p. 160-161 RNDJ v. 6, n. 79, 2006, p. 72-73) ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA JUSTA INDENIZAÇÃO. INTERESSE RECURSAL. FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. ART. 458, II DO CPC. PARECER MINISTERIAL. 1. A ação de desapropriação tem como escopo imediato a fixação da justa indenização em face da incorporação do bem expropriado ao domínio público. 2. Consequentemente, a prova pericial é da substância do procedimento, salvo a hipótese de expropriação extrajudicial. 3. É que a oferta e a contraproposta não vinculam o juízo, razão por que, visando a fixação oficial, é lícito a qualquer das partes recorrer para esse fim, independentemente dos valores que indicaram em suas peças processuais. 4. O interesse recursal está consubstanciado na exigência de que o recurso seja útil e necessário ao recorrente, que sofreu prejuízo com o decisum. 5. O interesse recursal do INCRA revela-se patente em recurso interposto contra decisão que, a despeito de acolher sua oferta inicial, não reflete a justa indenização, demonstrado o prejuízo causado ao interesse e patrimônio público. 6. In casu, o INCRA interpôs recurso de apelação contra sentença de primeira instância, pugnando pela fixação da indenização com base no Laudo realizado pelo Perito Oficial, sob o fundamento de que o trabalho do expert seria o único a refletir o justo preço. 7. Deveras, o processo expropriatório deve refletir em seu resultado o princípio constitucional da justa indenização (CF, art. 5º, XXIV), destinado ao interesse público e à tutela do seu patrimônio, custeado por toda a coletividade. 8. O conceito de justa indenização, na desapropriação, aplica-se para ambas as partes do processo, porquanto não se revela justo ao expropriado receber valor inferior ao que lhe é devido, tampouco ao Estado pagar mais do que o valor de mercado. 9. A oferta inicial do INCRA para fins de reforma agrária nem sempre reflete o valor real do imóvel e, a fortiori, a justa indenização. 10. Destarte, malfere o princípio da justa indenização quando a oferta encontra-se superior ao valor real do imóvel, cabendo ao juiz, de ofício, requerer a produção da prova pericial, no afã de prestar uma tutela jurisdicional mais justa e equânime, máxime quando visa a preservação daquele mandamento constitucional. Inteligência dos arts. 129, 130 e 131, da lei adjetiva civil. Precedente: (Resp. 780542/MT, DJ. 28.08.2006) 11. A fixação do valor indenizatório em montante inferior à oferta inicial não constitui julgamento extra petita. Precedentes: (Resp. 886258/DF, DJ. 02.04.2007; Resp. 780542/MT, 28.08.2006). 12. A fundamentação constitui garantia constitucional prevista no artigo 93, IX, da Carta Maior, devendo conter a exposição lógica do raciocínio do magistrado, de maneira a permitir a parte vencida a demonstração das eventuais injustiças e ilegalidades encartadas no ato, bem como os limites de uma possível irresignação. 13. Recurso especial improvido (STJ - REsp: 867010 BA 2006/0150439-3, Relator: Ministro LUIZ FUX, Data de Julgamento: 10/03/2008, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 03.04.2008 p. 1) DESAPROPRIAÇÃO - INDENIZAÇÃO - FIXAÇÃO COM BASE EM BEM LANÇADO LAUDO PERICIAL OFICIAL - N VALOR QUE ATENDE AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA JUSTA INDENIZAÇÃO - JUROS MORATÓRIOS TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA NOS TERMOS DO ARTIGO 15-B, DO DECRETO-LEI 3.365/41 -HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 5%, CONFORME ORIENTAÇÃO DO ARTIGO 27, § 1º, DO DECRETO-LEI 3.365/41 - DEPÓSITOS COMPLEMENTARES À OFERTA INICIAL QUE INTEGRAM O VALOR CONTROVERTIDO QUE FORMA A BASE DE CÁLCULO PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS. (TJ-SP - APL: 994071651711 SP , Relator: Ferraz de Arruda, Data de Julgamento: 15/09/2010, 13ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 24/09/2010) DESAPROPRIAÇÃO - INDENIZAÇÃO - FIXAÇÃO COM BASE EM BEM LANÇADO LAUDO PERICIAL OFICIAL -VALOR QUE ATENDE AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA JUSTA INDENIZAÇÃO - JUROS COMPENSATÓRIOS -DEPÓSITO DA OFERTA ANTES DA IMISSÃO PROVISÓRI.NA POSSE - NÃO INCIDÊNCIA - INCIDÊNCIA APENA DOS JUROS MORATÓRIOS À TAXA DE 6% - TER,INICIAL DE INCIDÊNCIA NOS TERMOS DO ARTIGO 15 DO DECRETO-LEI 3.365/41 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 5%, CONFORME ORIENTAÇÃO DO ARTIGO 27, § 1´, DO DECRETO-LEI 3.365/41. (TJ-SP - APL: 990102282953 SP , Relator: Ferraz de Arruda, Data de Julgamento: 04/08/2010, 13ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 01/09/2010) A indenização pela desapropriação de bem pelo poder público deve representar o valor real do bem, ou seja, deve ser justa a indenização. Transcreve-se trecho dos comentários ao art. 5º, XXIV da CF, in Constituição Federal Comentada, NELSON NERY JUNIOR, ROSA MARIA DE ANDRADE NERY, ET, 2006: ´... Justa indenização haverá quando o expropriado for indenizado na quantia representativa do valor real do bem desapropriado....´ O marco inicial para apuração da indenização se encontra previsto no art. 26 do Decreto -Lei 3.365/41, o qual dispõe que a avaliação deve se basear no preço do imóvel ao tempo em que o laudo é confeccionado: Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de terceiros contra o expropriado. Tanto o art. 26, caput, do Decreto-Lei 3.365/1941, quanto a jurisprudência firmada em sua interpretação, estabelecem que o valor da indenização, em caso de desapropriação, deve ser contemporâneo à data da avaliação judicial, sendo irrelevante a data da imissão na posse ou o dia em que se deu a vistoria do expropriante: DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE PÚBLICO. VALOR INDENIZATÓRIO. CONTEMPORANEIDADE. AVALIAÇÃO JUDICIAL. ART. 26 DO DECRETO-LEI 3.365/1941. JURISPRUDÊNCIA. REVISÃO. CRITÉRIOS E METODOLOGIA. SÚMULA 07/STJ. 1. A inteligência do art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 estabelece regra segundo a qual o valor da indenização por desapropriação deve ser contemporâneo à avaliação judicial, independentemente da data do decreto expropriatório, da imissão na posse pelo ente expropriante ou da sua vistoria. Jurisprudência. 2. Não se admite o apelo extremo para a discussão do valor da justa indenização em ação de desapropriação quando a verificação disso exigir a revisão dos critérios e da metodologia utilizados nos laudos do assistente técnico e do perito judicial. Súmula 07/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1405295 / RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 2ª t., j. 06/02/2014) PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. ART. 26 do DL 3.365/41. CONTEMPORANEIDADE DA AVALIAÇÃO. 1. O art. 26 do Decreto-Lei n.º 3.365/41, ao determinar que o valor da indenização seja contemporâneo à avaliação, assim o faz em relação ao laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo preço, seja ele qual for, pouco importando a data da imissão na posse ou mesmo a data da avaliação administrativa. 2. Impossibilidade de revisão da premissa fixada pela Corte de origem, de que ´o preço atribuído pela perícia à terra nua não sofreu influência da implantação do açude, correspondendo, assim, aos preços praticados na região´. Necessidade de reexame do contexto fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 329936 / CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 2ª t., j. 05/11/201) Deste modo na elaboração do laudo o perito se valeu do método comparativo de dados de mercado, estabelecido pela NBR 14.653-2 da ABNT (fls. 148), que permite calcular estimativas não tendenciosas de valor, estabelecendo intervalos de confiança para elas, além de submetê-las a testes de hipóteses, através da comparação de valores dos imóveis que estejam sendo oferecidos e/ou negociados pelo mercado imobiliário local, levantando um conjunto de dados, que é tomado como amostra representativa do mercado imobiliário, numa primeira fase, considerada de análise exploratória de dados. O valor apurado foi embasado em método comparativo direto de dados do mercado, sendo certo que a jurisprudência e a doutrina entendem que a comparação com os valores de mercado da região é a forma mais apropriada para o cálculo da justa indenização. Nesse sentido leciona JOSÉ CARLOS DE MORAES SALLES, na obra ´A Desapropriação à luz da doutrina e da jurisprudência´ 6ª. ed., Ed. RT, página 459: ´O método mais empregado pelos peritos para a avaliação do valor venal do bem expropriando, tendo em vista os da mesma espécie, é o chamado método comparativo. (......) O método comparativo, nas avaliações, é o mais simples, prático, seguro e exato para se determinar o justo preço, ou seja, o valor real da coisa desapropriada.´ Nesse sentido é pacífica a jurisprudência: APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. UTILIDADE PÚBLICA. DER-RJ. LAUDO PERICIAL. JUSTA INDENIZAÇÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA FUNDADA NO LAUDO PERICIAL DO JUÍZO. IRRESIGNAÇÃO DE AMBAS AS PARTES. Trata-se de ação de desapropriação, visando a execução das obras para a implantação do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro. Cinge-se a controvérsia em sede recursal em relação ao preço do imóvel para fins de indenização, além de honorários advocatícios...(Ver ementa completa) pleiteados pelo réu. A desapropriação por utilidade pública é regulada em todo território nacional pelo Decreto-Lei 3365/41 e exige o prévio pagamento de indenização ao proprietário do bem objeto do decreto de desapropriação, bem como o devido processo legal. Laudo pericial que se baseou no método comparativo, sendo certo que a apuração dos valores de mercado da região é a forma mais apropriada para o cálculo da justa indenização. Impugnação da Fundação autora ao laudo pericial que é insuficiente para desconstituir as conclusões do Perito do juízo. Pretensão do réu à indenização pelos equipamentos fixos e móveis que se mostra incabível, uma vez que os mesmos foram retirados. Honorários advocatícios que devem ser fixados entre 0,5% e 5% do valor da diferença, não podendo ultrapassar a quantia de R$151.000,00, e devem ser pagos pelo desapropriante, conforme disposto no art. 27, §1º do Decreto 3.365/41. Precedentes do E. STJ e desta Corte. Negativa de seguimento do recurso da autora, n/f do art. 557, caput, do CPC. Provimento parcial do recurso do réu, n/f do § 1º-A do art. 557 do CPC, para condenar a desapropriante a pagar honorários advocatícios no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre a diferença.... (2175852-53.2011.8.19.0021 - APELACAO, LUCIANO SABOIA RINALDI DE CARVALHO - SETIMA CAMARA CIVEL, DATA DE JULGAMENTO: 13/05/2014) APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. UTILIDADE PÚBLICA. MUNICÍPIO. LAUDO PERICIAL. JUSTA INDENIZAÇÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO AUTOR. Trata-se de ação de desapropriação, na qual a controvérsia cinge-se tão somente quanto ao preço do imóvel para fins de indenização. Com efeito, a desapropriação por utilidade pública é regulada em todo território nacional pelo Decreto-Lei 3365/41 e exige o prévio pagamento de indenização ao proprietário do bem objeto do decreto de desapropriação, assim como o devido processo legal. Da análise detida dos autos, verifica-se o valor da indenização foi apurado em extenso e minucioso laudo pericial, utilizando o ´método comparativo direto de dados de mercado´, constando do laudo ampla pesquisa de imóveis da região. Impugnação do Município ao laudo pericial que não se ostenta idônea a desconstituir as conclusões da i. Perita. Indenização fixada em R$ 18.340,00. Laudo pericial embasado em método comparativo, sendo certo que a apuração dos valores de mercado da região é a forma mais apropriada para o cálculo da justa indenização. Precedentes do E. STJ e desta Corte. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC (0002203-48.2006.8.19.0024 - APELACAO - DES. ANDRE RIBEIRO - Julgamento: 09/10/2013 - SETIMA CAMARA CIVEL) APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. O valor apurado pelo perito devidamente embasado em método comparativo com os valores de mercado da região. Forma apropriada para o cálculo da justa indenização. Recurso ao qual conheço e nego-lhe seguimento, confirmando a sentença no duplo grau jurisdicional, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil. (0002097-27.2005.8.19.0055 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ - Julgamento: 16/04/2013 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL) APELAÇÃO CÍVEL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS. O ART. 26 DO DECRETO-LEI 3.365/41 DISPÕE QUE A AVALIAÇÃO DEVE SE BASEAR NO PREÇO DO IMÓVEL AO TEMPO EM QUE O LAUDO ELABORADO PELO PERITO DO JUÍZO É CONFECCIONADO. PRECEDENTES DO STJ. JUROS VALORIZADO O IMÓVEL, SEJA POR QUAL FATOR, DEVE INCLUIR-SE A VALORIZAÇÃO APURADA PELO PERITO DO JUÍZO NO VALOR DA INDENIZAÇÃO, SOB PENA DE NÃO SE CONFIGURAR A JUSTA INDENIZAÇÃO. ADOÇÃO DO MÉTODO COMPARATIVO NA AVALIAÇÃO DO BEM. DEFINIÇÃO DO VALOR DO METRO QUADRADO A PARTIR DE CRITÉRIO TÉCNICO-CIENTÍFICO, CHANCELADO PELA ABNT. JUROS COMPENSATÓRIOS FIXADOS EM 12% AO ANO, DESDE A DATA DA IMISSÃO PROVISÓRIA ATÉ O DIA DO EFETIVO PAGAMENTO, NOS TERMOS DA SÚMULA 618 DO STF. O PERCENTUAL DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS, FIXADO DE 5% (CINCO POR CENTO), SE MOSTRA EXCESSIVO, DIANTE DO VALOR DA CONDENAÇÃO, TENDO EM VISTA QUE FOI APURADA UMA DIFERENÇA NO VALOR DE R$ 2.275.468,46, O QUAL DEVERÁ SOFRER AINDA OS ACRÉSCIMOS LEGAIS (CORREÇÃO MONETÁRIA E INCIDÊNCIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS REDUZIDOS PARA O PATAMAR MÍNIMO CONFERIDO PELO ART. 27, § 1º, DO DECRETO-LEI 3.365, OU SEJA, PARA O PERCENTUAL DE 0,5% (MEIO POR CENTO) SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CONDENAÇÃO. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO (0007707-05.2003.8.19.0068 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO, HELENA CANDIDA LISBOA GAEDE - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL, DATA DE JULGAMENTO: 25/03/2014) No mesmo sentido precedente do STJ: PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AVALIAÇÃO DO IMÓVEL PARA EFEITO DE INDENIZAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas não adotando a tese vertida pelo agravante. Os fundamentos do aresto a quo são cristalinos. Inexistem, portanto, omissões, contradições, obscuridades ou ausência de motivação a sanar. 2. O acórdão recorrido concluiu que o perito apresentou as características pormenorizadas dos imóveis que compõem a área e todos os dados necessários à apuração do seu preço e, para a avaliação, adotou o método comparativo de dados de mercado para a região e apurou os valores de referência, de modo que a quantia fixada na sentença como indenização, com base no laudo pericial, foi adequada. 3. Verificar se o laudo pericial super avaliou os imóveis, na espécie em análise, implicaria reexame de provas, inviável na seara do recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 189.805/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 24/08/2012) Por isso, o preço da desapropriação é aquele que encontrado pelo perito as fls. 151. Por fim, é importante destacar que centenas de propriedades foram desapropriadas nesta Comarca em decorrência da PESET e o mesmo método de cálculo foi utilizado em todas de modo a manter a isonomia. 5. DO PREENCHIMENTO DOS DEMAIS REQUISITOS PREVISTOS NO DECRETO LEI Nº. 3.365/41 Os demais requisitos para a procedência do pedido formulado na presente ação estão presentes, conforme a documentação juntada aos autos. Sobre o levantamento do depósito, o valor da indenização não foi depositado parte pela parte expropriante, cabendo a esta realizar o depósito para se emitir na posse do imóvel. Para tanto, determino que: (a) seja publicado no DJERJ edital para conhecimento de terceiros sobre a presente ação de desapropriação e sobre o depósito feito, que será liberado em favor da parte expropriada, se nada for alegado em dez dias (observando-se os requisitos dos incisos II, III e IV do art. 232 do CPC, com prazo de 20 dias para o edital); (b) providencie o Réu na publicação do referido edital e naquilo que for necessário para sua publicidade, correndo às suas custas as respectivas despesas, devendo comprovar a publicação no prazo de dez dias após a intimação dessa sentença; (c) a parte expropriada providencie na juntada aos autos de certidões de regularidade e quitação das dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado. 6. DA INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL O aclamado professor AGUIAR DIAS afirma com acerto que: ´quando ao dano não correspondem as características do dano patrimonial, dizemos que estamos na presença do dano moral´ (DIAS, José de Aguiar. Da responsabilidade civil. 10.ed. Rio de Janeiro: Forense, 1998. v.I, p. 720). Na definição do papa da Responsabilidade Civil no nosso Estado o eminente Des. SÉRGIO CAVALIERI FILHO, o dano moral é ´a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar´.(Programa de Responsabilidade Civil. Malheiros, 1996, p. 257). Ora, no caso em tela, o fato não é suficiente para ensejar a lesão moral. É certo que o mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. Lembremos, aqui, mais uma vez, a lição de eminente Des. SÉRGIO CAVALIERI FILHO (ob. cit. p. 76), citando Antunes Varela, pela qual ´a gravidade do dano há de medir-se por um padrão objetivo (conquanto a apreciação deva ter em linha de conta as circunstâncias de cada caso), e não à luz de fatores subjetivos (de uma sensibilidade particularmente embotada ou especialmente requintada)´, e ´o dano deve ser de tal modo grave que justifique a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado´. Por isso é que, ´nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente ao comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústias e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral´. Apoiado nessas premissas é certo que o desgaste que o Autor alega ter sofrido em virtude da desapropriação ocorrida, está mais próximo do mero aborrecimento do que propriamente de gravame à sua honra. E nesse sentido decide a jurisprudência deste Tribunal de Justiça: APELAÇÕES CÍVEIS. OBRA PÚBLICA REALIZADA EM TERRENO DE PROPRIEDADE DA AUTORA. CARACTERÍSTICAS DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. ATUAÇÃO DA MUNICIPALIDADE QUE TRANSMUDA O FATO PARA DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. LAUDO PERICIAL ATESTANDO A INVIABILIDADE PARA CONSTRUÇÕES APÓS AS INTERVENÇÕES. O MUNICÍPIO ALEGA, EM DIVERSAS OPORTUNIDADES, QUE O IMÓVEL TINHA CARACTERÍSTICAS NÃO EDIFICÁVEIS EM FUNÇÃO DE SUA LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA. ENTRETANTO, O LAUDO PERICIAL VAI DE ENCONTRO AO ELENCADO, NA MEDIDA EM QUE ASSEGURA QUE EXISTEM APENAS ALGUMAS RESTRIÇÕES FACE À PROXIMIDADE COM O LEITO DO CÓRREGO, OS QUAIS NÃO INFLUENCIAM NO VALOR INDENIZÁVEL. DEVE-SE OBSERVAR AINDA QUE O IMÓVEL DISCUTIDO FAZ PARTE DE UM LOTEAMENTO AUTORIZADO PELA PRÓPRIA MUNICIPALIDADE, NA MEDIDA EM QUE NÃO HOUVE QUALQUER QUESTIONAMENTO QUANTO A SUA EXISTÊNCIA. RESTOU DEMONSTRADA, ASSIM, A RESTRIÇÃO AO USO DA PROPRIEDADE, BEM COMO O ESVAZIAMENTO ECONÔMICO DO IMÓVEL EM QUESTÃO, QUE AFETOU O SEU VALOR DE MERCADO, ENSEJANDO O DEVER DE INDENIZAR, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR EM REDUÇÃO DA QUANTIA, RESSALTANDO-SE QUE O LAUDO PERICIAL, INCLUSIVE, INDICOU UM VALOR BEM SUPERIOR AO PEDIDO NA INICIAL. DANOS MORAIS INEXISTENTES. TERRENO NÃO EDIFICADO E SEM PREVISÃO DE QUALQUER CONSTRUÇÃO. INTERVENÇÃO EM BENEFÍCIO DA POPULAÇÃO DAQUELA REGIÃO, ASSOLADA PELOS DESABAMENTOS CAUSADOS PELAS ÁGUAS PLUVIAIS. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO DIREITO DE PERSONALIDADE DA APELANTE. RECURSOS DESPROVIDOS. (0003974-51.2011.8.19.0003 - APELACAO, DES. ODETE KNAACK DE SOUZA - Julgamento: 21/07/2015 - VIGESIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL) DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. MUNICÍPIO DE MACAÉ. UTILIZAÇÃO DE VÁRIOS LOTES PARA CONSTRUÇÃO DE AVENIDAPARA TRÂNSITO PESADO DAS ÁREAS URBANAS, REFORÇANDO A MALHA VIÁRIA DA CIDADE. INTERESSE PÚBLICO COMPROVADO. OBRA INICIADA EM 2009. CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO À DEVOLUÇÃO DOS VALORES DE IPTU RECEBIDOS APÓS ESTA DATA. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. AUTORA COMPROU O LOTE EM 2004 E NUNCA MOROU NO LOCAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SUA DIGNIDADE. AVALIAÇÃO. CONCORDÂNCIA DO MUNICÍPIO. IMPOSSIBILIDADE DE QUESTIONAMENTO DO VALOR EM SEDE DE APELAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 26 DO DECRETO-LEI 3.365/41. - A desapropriação indireta é figura desenvolvida pela prática jurisprudencial, que consiste no apossamento fático pelo Poder Público, sem autorização legal ou judicial, de bens privados, os quais são integrados ao domínio público, nos termos do artigo 35 do Decreto-Lei 3.365/41. - Muito embora o Município argumente que deveria ser levado em consideração o valor do metro quadrado no ano de 2009, não foi esta a metodologia utilizada pelo mesmo quando apresentou a petição concordando com o valor apontado pelo avaliador. A indenização pretendida pelo Município é pouco menor que a ordenada pelo Juízo a quo, não havendo que se falar em prejuízo ao erário. PARCIAL PROVIMENTO DO 1º APELO E DESPROVIMENTO DO 2º. (0011634-21.2011.8.19.0028 - APELACAO, DES. FLAVIA ROMANO DE REZENDE - Julgamento: 15/04/2015 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL) No caso dos autos, identifica-se que o autor nunca residiu no imóvel, o mesmo não estava edificado e em nenhum momento restou caracterizada a lesão a honra do autor. Nesse contexto como parte a autora não morava no local, embora tenha adquirido o lote, não havendo provas de que havia intenção de iniciar construção ou que pretendesse dar destinação social ao mesmo. Acrescente-se que somente em 2011 ajuizou esta demanda, o que indica que não costumava ir ao local, pois se assim não fosse, teria tido ciência da restrição com mais antecedência. Sendo assim, recebendo o valor do imóvel como indenização, não se vislumbra, na espécie, abalo à sua dignidade que possa ocasionar reparação moral. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial, na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, para condenar o réu ao pagamento da quantia de R$ 70.900,00 (setenta mil e novecentos reais), acrescida de juros a contar da citação e correção monetária a partir do laudo de avaliação de fls. 151. Condeno a autora ao pagamento de 50% do valor das custas. Deixo de condenar o réu ao pagamento de 50% do valor das custas do processo em virtude da isenção concedida pelo art. 17 da Lei Estadual n.º 3.350/99. Honorários advocatícios compensados, diante da sucumbência recíproca. Dê-se ciência ao ilustre representante do Ministério Público. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Maricá, 07 de agosto de 2015. FÁBIO RIBEIRO PORTO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
